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  PREFÁCIO




  É uma grande honra escrever o prefácio desta reflexão pioneira sobre a paixão por Deus em tempos de descrença. Embora o tema não seja novo, a abordagem por meio de uma análise cultural inovadora atingiu resultados inesperados e valiosos. A paixão por Deus é aquilo que encontramos nos Salmos, livro que contém as orações ditas pelo próprio Jesus. A freira inglesa Mary Ward (1585-1645) demonstra a mesma paixão quando profere estas bem formuladas palavras:




  Penso, cara criança, que a inquietação e a longa solidão de que você me ouve falar não estão distantes de mim, e, quando quer que venham, se seguirão bons êxitos... A dor é grande, mas bastante tolerável, pois Aquele que deposita o fardo também o carrega.




  Dorothy Day, jornalista norte-americana católica fundadora do jornal e do movimento social chamado The Catholic Worker, cita exatamente as mesmas palavras de Mary Ward na epígrafe de introdução à sua autobiografia, também intitulada The Long Loneliness [A longa solidão]. Dorothy mediu sua vida com palavras apaixonadas como essas sobre a condição espiritual da humanidade. Palavras apaixonadas por um Deus apaixonado descrevem a vida e o ativismo social de muitos em uma época de luta para transcender o vício perturbadoramente fluido no consumo impensado de ideias massificadas e de objetos comerciais.




  Dorothy Day é apenas uma entre os escritores religiosos invocados neste belo texto, para oferecer esperança em meio à crise. Etty Hillesum, a apaixonada autora judia de um diário no campo de Westerbork (a última parada das vítimas da Shoá antes de Auschwitz) e Egide von Broekhoeven, S. J., um grande mas pouco conhecido amigo de Deus que morreu muito jovem em uma fábrica belga, desempenham papéis igualmente importantes. Mas, de minha perspectiva de diretor de um centro de pesquisas em Chicago, Dorothy é a testemunha que captura muito do que precisa ser dito sobre este livro em particular.




  Tive o prazer de receber a Dra. Bingemer no Centro de Catolicismo Mundial e Teologia Intercultural [Center for World Catholicism and Intercultural Theology (CWCIT)] e desfrutar de sua imensa capacidade de diálogo intelectual e vibrante ao longo dos meses de gestação deste manuscrito. Essa temporada longe do Rio de Janeiro ofereceu a ela, espero, um período sabático dos encargos administrativos e também a oportunidade de uma imersão na topografia real da juventude de Dorothy Day. Refiro-me ao fato de que a Dra. Bingemer se hospedou em uma residência próxima ao Lincoln Park. Portanto, para chegar ao escritório e escrever este livro, ela caminhava pela Belden Avenue, a rua em que, como relata em The Long Loneliness, Dorothy, quando adolescente, levava seu irmão mais moço para passear. Os Salmos e os sermões de John Wesley fizeram parte da infância anglo-saxã de Dorothy na Igreja Episcopal. Antes de ingressar no Partido Socialista, na faculdade, e depois deixar essa afiliação pela comunhão de tornar-se oblata beneditina e discípula de Peter Maurin no The CatholicWorker, Dorothy vivenciou uma típica infância de classe média no Lincoln Park. Essa foi para ela a calmaria doméstica antes da tempestade de sua longa solidão. Também para a Dra. Bingemer, a calmaria da estada no Lincoln Park deu lugar à tempestade da paixão por Deus que emana deste livro.




  A infância de Dorothy se passou nas primeiras e turbulentas décadas do século passado. Também vivemos tempos turbulentos. Logo de início, a Dra. Bingemer questiona se a teologia em tempos como esses deve concentrar-se em textos ou em testemunhos. São Paulo propôs o mesmo argumento em 2 Cor. III, 3, quando configurou o testemunho de sua vida como uma carta viva: “Uma carta de Cristo escrita não com tinta, mas com o Espírito do Deus vivo. Não em tábuas de pedra, mas em tábuas de carne, que são nossos corações.” Fórmulas abstratas não comovem, mas o argumento de São Paulo e da Dra. Bingemer vai além do desejo de um vínculo emocional com vultos que, como Day, Hillesum e Broekhoeven, dão testemunho da verdade. Somos chamados para ler vidas, inclusive as nossas próprias, precisamente para transcender dicotomias entre público e privado, entre sagrado e secular. Uma determinada forma de pós-modernismo proclamava que nada estaria fora do texto, mas aqui uma vida vivida em resposta apaixonada a um Deus apaixonado é redescoberta na conjunção em que texto, testemunho e responsabilidade ética pela condição humana são delicadamente inseridos em um elo íntimo e teologicamente poderoso.




  Forjar laços de solidariedade e encontrar maneiras concretas de vivenciar a visão da Ecclesia in America é uma maneira de oferecer esperança em meio às mudanças da nossa época. Este projeto aproximou ainda mais os espíritos do Rio de Janeiro e de Chicago, ao mesmo tempo em que estabeleceu novos vínculos entre indivíduos e instituições. Rezo para que este livro encontre leitores tanto na rota Norte-Sul, que une essas duas cidades, quanto para além dela. A Dra. Bingemer é uma teóloga reconhecida em escala internacional, e sua paixão precoce pelo jornalismo confere a este tratado científico uma forma de expressão singularmente católica. Sua mensagem de esperança apaixonada e brilhantemente intercultural não deve permanecer confinada apenas aos teólogos acadêmicos do Brasil e dos Estados Unidos. Esta obra merece encontrar novos e insuspeitos leitores cuja paixão por Deus espelhe a de Dorothy, Etty e Egide. Que o Senhor conceda o salvo-conduto a esta mensagem na garrafa, a fim de que encontre seu caminho até eles.
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  DePaul University
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  INTRODUÇÃO




  A relevância do tema, comprovada pelo grande número de resultados produzidos e recebidos pela comunidade acadêmica em vários níveis, o significativo número de textos aprovados para publicação, não apenas no Brasil, mas no exterior, demonstra que o tema da mística sem dúvida constitui hoje preocupação de primeira grandeza para o estudo científico da teologia e das ciências da religião.




  O atual contexto no qual estamos inseridos, denominado de várias formas diferentes tais como modernidade, modernidade tardia, hipermodernidade, pós-modernidade, entre tantas outras, apresenta significativas transformações. Não se trata apenas de uma época de mudanças, mas de uma mudança de época aquilo que acontece na sociedade ocidental e que marca profundamente a vida humana, sua configuração e seu contexto.[1]




  Um dos impactos mais profundos que essa mudança de época apresenta sem dúvida é o que incide sobre a religião. Se no iluminismo a razão humana começa a ganhar destaque e passa a ser o princípio fundamental que rege a vida humana e se constitui como cânon inapelável da verdade, hoje a mudança se configura de outra forma. A crise da modernidade vai ser sucedida por um novo estado de coisas que o conhecimento humano está longe de ter assimilado definitivamente. E é no século XX que esse novo processo se apresenta com mais clareza.




  A religião sofre as consequências da nova visão de mundo que a modernidade apresenta. Nesta, para que algo seja considerado legítimo deverá passar pelo processo de entendimento da razão que constitui o ser pensante. A crítica e o questionamento em relação à tradição e à autoridade crescem e se firmam. Emerge uma nova organização humana que implica abandonar a antiga, soi-disant baseada no fanatismo, na superstição e na intolerância.[2]




  Assim consideramos o período da história que engloba os séculos XIV e XV e se estende até o século XX. Suas características são o crescimento da autonomia do ser humano, os grandes avanços científicos e a utilização da razão para explicar o que antes cabia às crenças. O ser humano, e não mais Deus, como acontecia no período medieval, passa a ser o centro do universo, dos fenômenos e dos acontecimentos. Torna-se então uma consciência adulta e sujeito da própria história. Com a emancipação do sujeito, este se torna responsável por sua felicidade (esta, sendo dependente única e exclusivamente dele, de sua ação e reflexão).[3]




  O cristianismo histórico, religião indiscutivelmente majoritária e hegemônica no Ocidente, verá surgir bem perto de si e mesmo em suas fileiras fenômenos como o teísmo, o secularismo, o ateísmo e o agnosticismo. Nesta atmosfera de rejeição, foram atingidas não apenas externamente, mas também, enquanto estrutura de pensamento individualista, as próprias categorias mentais dos fiéis. A estes parecia não restar outra opção senão rejeitar o mundo moderno e refugiar-se na fé ou entrar em diálogo com o pensamento iluminista, aceitando, em suas apologias, as mesmas formas de pensamento modernas (ou ao menos desenvolvendo um grau maior de tolerância com a diferença que invadia seu campo de vida e de conhecimento).[4]




  A religião, no entanto, não chega a ser banida do horizonte humano tal como pretendiam os mestres da suspeita. Os mesmos iluministas que tanto criticaram os elementos supersticiosos e mágicos da religião cristã capitulam diante da força do elemento da Transcendência como constitutivo da humanidade e buscam outro modelo de Deus e de religião mais de acordo com a visão mecanicista de um mundo físico tecnicamente perfeito, que provinha das novas ciências. Assim, a nomeação de Deus começa a receber as denominações de “grande relojoeiro”, “supremo arquiteto ou geômetra” dando fé da necessidade teórica proveniente de uma visão racionalista do mundo.[5]




  A religião torna-se algo exclusivamente do foro interior da consciência humana, ausente de mediação ou intermediário. Passa igualmente a habitar a esfera do privado, onde cada um acredita e acolhe as verdades que lhe são apresentadas, apreciando-as e discernindo sobre elas, fazendo uso da razão.




  Segundo alguns dos grandes filósofos que pensaram essa mudança epocal, como Nietzsche, Heidegger e Wittgenstein, o sentido da história universal vai se desconstruindo e em seu lugar se edifica um novo: o da história individual, onde o sujeito responsável por esta responde a circunstancias históricas concretas, elaborando sínteses sempre renovadas, não se regendo mais por normas fixas e sentidos permanentes. O conhecimento se fragmenta em especialidades várias e os acontecimentos passam a ser dependentes e relativos, de acordo com o evento, com o diálogo e com a interpretação que sobre eles é feita, de acordo com o entendimento de cada indivíduo.




  Os conceitos de secularização e progresso ganham mais centralidade, pois passamos de unicamente “pensados” por um Deus que nos cria e a tudo dá existência e movimento para sermos “pensantes”, espíritos conscientes de nós mesmos, “já que, para quem pensa, o pensante é infinitamente mais próximo, mais presente e mais certo que o pensado”.[6]




  No entanto, ao entrar em crise, a razão iluminista, potente e soberana, questionou todo o sistema de compreensão e entendimento que antes imperava. Já não mais autocompreendida como império da razão, nossa época assiste à fragmentação das grandes narrativas e utopias e é obrigada a repensar e refundir todos ou quase todos os conceitos que antes lhe davam sustentação teórica. A própria dificuldade de nomear o período que atravessamos dá conta de sua complexidade. Modernidade em crise, modernidade tardia, hipermodernidade, ou pós-modernidade, o fato é que nossa época está definitivamente defrontada e confrontada com a crise de seu modelo. Tudo que é sólido se desmancha no ar, tudo que era seguro é posto em dúvida, tanto perguntas quanto respostas, abalando a imagem que o ser humano construíra para si mesmo como sujeito Absoluto e edificador de sua história. Os sentimentos predominantes são de desconfiança e desespero. Há um esvaziamento da história em consequência dos ideais políticos e religiosos que fracassaram sobretudo e concretamente ao longo do século XX.




  Ao se dar conta de que não possui uma base sólida como se imaginava, e que a razão sozinha não responde a suas grandes perguntas sobre o sentido da vida, o ser humano, enquanto indivíduo, passa a buscar por si mesmo, e desligado de sistemas e propostas coletivas e comunitárias, uma base que sustente suas crenças e edifique sua identidade com alguma consistência. No entanto, esta busca acaba por tornar este indivíduo um ser múltiplo e fragmentado, possuindo não apenas uma, mas várias bases que podem ser trocadas e substituídas de acordo com as necessidades de cada um e cada uma. A cultura individual passa a ser a cultura que cada um construiu por si mesmo e deseja seguir e não a da sociedade à qual o indivíduo, ou grupo, pertence e da qual faz ou deseja fazer parte.[7]




  A cultura entra em crise e os meios de comunicação contribuem para isso através do excesso de informação, que torna quase impossível avaliar e julgar os acontecimentos. Com isso acaba por haver uma banalização dos mesmos, transformando a realidade em virtualidade.[8] Hoje o real é feito de imagens. Com tanta informação vemos um pluralismo de culturas, o que acaba por produzir subculturas, tornando impossível uma visão unitária da história como pretendia a modernidade.[9] Tais meios de comunicação possuem forte influência sobre os indivíduos, sendo construtores de opiniões e identidades. De acordo com a lógica do consumo, manipulam e vendem a imagem que se deseja. Movem sociedades de acordo com os interesses que lhes cabem, interesses geralmente de um pequeno grupo, para o controle das massas. Afinal, aqueles que controlam as opiniões são os detentores do poder.




  O lema subentendido do período em que vivemos poderia ser expresso como “o ser humano é aquilo que consome e quanto mais consumir mais feliz será”. Há um crescimento assustador na oferta de produtos e serviços. Uma abundância de meios e uma escassez de fins. Vive-se em uma cultura acelerada na qual muitas coisas se obtêm no mesmo instante. Negócios, informação, comunicação, até relacionamentos afetivos se podem alcançar imediatamente com apenas um clic diante de uma tela de computador. Isto resulta em uma voragem de perguntas e respostas que lança fora aquilo que não se integra nos circuitos de velocidade aos quais nos habituamos e cria nos seres humanos entranhas impacientes.[10]




  “O permanente não dura e deve sempre ser trocado por algo mais novo e mais moderno.”[11] São as tecnologias que determinam o poder aquisitivo de cada indivíduo. O cogito de Descartes, que havia definido o ser humano como ser de razão, é substituído por um movimento veloz e inconsistente que pretende fazer do mesmo ser humano um ser de consumo.[12]




  Século sem Deus, onde até as divindades são efêmeras e fugazes, identificando-se com objetos de consumo, o século XX é o auge do processo da pós-modernidade. Resgatando o transcendente, fragmenta-o diante do ser humano, e apresenta-o sem rosto, sem identidade, sem Absolutos. As experiências religiosas voltam a multiplicar-se, banidas que pareciam estar pela racionalidade moderna. Porém sua configuração não consiste mais na relação com um Deus pessoal e Absoluto e sim em um consumo a mais: consumo de experiências sensíveis, que falam aos sentidos e são trocadas por outras igualmente epidérmicas e superficiais quando esgotarem seu potencial de prazer e deleite para aquele ou aquela que as busca.




  A uma nova concepção de ser humano necessariamente corresponde uma igualmente nova concepção de Deus. Para que haja a construção de um novo sujeito, a ideia de um Deus Absoluto é posta em questão. Na modernidade, isso acontece já que “a razão exige uma ruptura com a ideia de um Deus Absoluto, doador de significado ao intraterreno. A razão ocupa o lugar de Deus. Vemos, então, que na modernidade o mundo foi reduzido a meros enunciados científicos nos quais a razão se adapta aos fatos sem procurar transcendê-los”.[13]




  Porém, ao retirar Deus do referencial das sociedades, o homem moderno passa a procurar algo que ocupe esse lugar agora vazio. E quem o faz é o próprio ser humano como ser racional, que para tudo é ponto de referência. O ser humano é, então, a origem, o centro e o termo final da religião. Deus é um produto humano, porque é a condição humana que dá origem à religião. Negando a Deus restituem-se ao homem os atributos dos quais ele mesmo se havia despojado, projetando-os inconscientemente num ser imaginário; restitui-se a infinitude da subjetividade humana, aquela que antes ele se negara a reconhecer em si mesmo.




  No entanto, neste ser humano moderno ainda se identificam ideais que possuem estreita ligação com os conteúdos referentes à fé e à religião, tais como o compromisso, a responsabilidade, a consciência ética. Há rejeição das normas morais e das definições dogmáticas, mas valorização daquilo que o ser humano pode fazer, assim como de sua dignidade. Toda a luta pelos direitos humanos é moderna e devedora da modernidade. O ser humano vê a oportunidade de tornar-se enfim protagonista da própria história, e não mais mero espectador.




  Na pós-modernidade, há um retorno, em parte, do referencial a Deus, mas sob perspectivas outras, onde diversos fetiches e ídolos dividem o protagonismo com o ser humano. A perspectiva de tais referências é individual, ou seja, cada um escolhe como, onde, quando e por que deve seguir um caminho religioso, de acordo com seu desejo e necessidade. A visão de Deus e do próprio ser humano é privatizada. Por trás de uma atitude tranquilizadora e segura, o homem pós-moderno se refugia em um fanatismo de nova configuração, canonizando e divinizando não mais os ideais modernos, mas coisas imediatas que pode possuir e consumir. Assim se sucedem fetiches sem os quais não se pode viver: computadores, celulares, tablets, carros, enfim toda sorte de objetos materiais e gadgets que são elevados ao status de verdadeiros ídolos.




  A recusa pós-moderna da ideia de Deus se traduz em um ateísmo prático derivado de um narcisismo espiritualista, onde o sujeito não tolera nenhuma referência ou instância que não seja ele mesmo. Neste quadro não existe possibilidade de haver uma intersubjetividade comprometida. Não se nega a ideia de Deus teoricamente, como o faz a modernidade, mas essa ideia é quase que simplesmente recusada ou ignorada. Não através de uma recusa cara a cara, mas disfarçada, fundada na distância e na banalidade.[14]




  Ao enfraquecer-se a ideia de Deus se enfraquece também a ideia de homem: ao romper a relação com Deus, o homem se reduz à insignificância de uma humanidade desorientada em meio a uma nebulosa plural e anódina. Torna-se um ser sem referências ao passado, sem iniciativas presentes e sem perspectivas de futuro.




  O ser humano não tem mais, como foi dito, uma única identidade, mas várias, as quais não o definem por completo, já que ele escolhe apenas uma ou outra característica das mesmas e as combina entre si. Ao negar uma identidade integral, o ser humano perde suas referências (Deus e o mundo) e passa a ser apenas mais um ser entre tantos outros, manipulável e coisificado mediante teorias mais ou menos científicas que mudam constantemente. Visto apenas em seu âmbito biológico, tratado como mero objeto, reduzido ao âmbito do relativismo moral, onde os juízos são puramente subjetivos, o ser humano se encontra totalmente fragmentado e definido apenas por suas particularidades. E perde igualmente sua capacidade insubstituível de dar sentido às coisas e, sobretudo, de encontrar um sentido transcendente nas mesmas.




  Denominado como indivíduo ao invés de pessoa, não se autocompreende a partir da Alteridade e da relacionalidade, mas as utiliza de acordo com suas necessidades e expectativas, de forma volátil, rápida e inconsistente. Conjunto de reações biológicas e psicológicas, sem referência a um transcendente, a Deus. É apenas um indivíduo, fechado em si e não aberto à comunicação com o outro, incapaz de autotranscendência.[15]




  As relações estabelecidas pelos novos sujeitos pós-modernos, assim como eles mesmos, são rápidas e passageiras. Não existe mais a perspectiva de durabilidade e permanência, seja em nível familiar, amoroso, conjugal ou profissional. Assim também acontece com o relacionamento com Deus, buscado apenas para satisfazer necessidades imediatas e sensações seduzidas. Algumas novas propostas religiosas e mesmo as que se autointitulam “igrejas” padecem dessa característica.[16]




  Trata-se do reflexo de uma cultura apenas de sensações e direitos, e não de deveres e responsabilidades. Uma cultura light, onde a felicidade é alcançada quando se realizam todos os desejos, mas que não está ao alcance de todos, e sim daqueles que possuem os meios para alcançá-la, não importando quais sejam. Só o que é importante são as conquistas individuais. O todo não importa se o benefício não puder ser visto de forma rápida, precisa e imediata pelo indivíduo.[17]




  A pós-modernidade é pois uma crise generalizada com matizes os mais diversos. Caracteriza-se pela prevalência do pensamento fraco e por uma virada epistemológica devida ao desencanto da razão, que não mais consegue dizer o que é a realidade e nem mesmo oferecer fundamentos e princípios claros e indiscutíveis. Prevalece a contingência, o provisório, a descontinuidade. Surge uma nova sensibilidade que prefere o particular, a dispersão, a especialização e a fragmentação. Do ponto de vista psicológico, a pós-modernidade é caracterizada por uma perda de sentido, vivida como vazio existencial, que muitas vezes causa evasão para as drogas, para o consumismo e o hedonismo.[18]




  Dentro deste panorama, a crise religiosa é inegável, mas ainda persiste a busca pelo transcendente e por princípios que conduzam a vida do ser humano. Ao mesmo tempo, essa busca convive com o desejo de satisfação pessoal, de forma imediata, para a solução de problemas, e nem sempre para uma verdadeira experiência e adesão aos fundamentos religiosos e pertença a uma instituição eclesiástica. A necessidade de ser acolhido e aceito leva o ser humano pós-moderno a buscar uma religião que atinja seus sentidos.




  Se na modernidade parecia que tudo apontava para um mundo sem Deus e sem perspectiva de religiosidade, na pós-modernidade ocorre uma volta ao transcendente. Há uma ânsia cada vez maior de experiências e de práticas religiosas. Uma busca incessante pelo Sagrado, sem que com isso se tenha que escutar autoridades ou teólogos. Trata-se da busca por algo que atinja o coração humano e que o faça sentir-se querido e amado.




  É nesse contexto que nascem e difundem-se novas experiências religiosas que geram movimentos, associações, grupos e diversas organizações. Nestes ambientes religiosos, pessoas irremissivelmente afastadas das instituições históricas sentem-se livres e abertas à experiência do Sagrado em meio à profunda fraternidade existente – algo que não é encontrado com facilidade nos demais espaços sociais.[19] É possível notar, entre elas, a necessidade de se tornar, de alguma maneira, participante, tanto passiva quanto ativamente, reencontrando assim o fio do sentido da vida.




  O Deus buscado e encontrado por essa nova chave de compreensão se revela através da experiência e, sobretudo, através do sentimento de sua presença, de sua energia que circunda, plenifica e pacifica. É o divino que anima o movimento da vida através de ciclos da natureza. A natureza, aliás, faz parte do divino. Todo o real pode ser unificado em Deus. É através do sentimento que é possível entrar em comunhão com Ele – a razão não desempenha papel de muita importância no processo. Assim, surgem diversas denominações e espiritualidades para atender a tais desejos e necessidades que movem todos os seres humanos que experimentam uma constante busca.




  Totalmente livre para escolher em que acreditar, o ser humano é empurrado para uma religiosidade difusa. Ao menor sinal de crise, procura apoio espiritual de vários tipos e origens. Nasce, assim, uma profunda necessidade de experimentar Deus. Mas não se trata necessariamente de Deus tal como o entendem as teologias oficiais e as instituições históricas.




  Apesar dos avanços científicos, as novas descobertas não ajudaram o ser humano a entender a causa, o motivo de sua existência. A ciência não conseguiu apagar o desejo de Deus do coração humano. Essa busca, agora, não é por uma religião, e sim por uma espiritualidade que ofereça um caminho para a experiência, algo que dê sentido à vida. Essa postura do homem pós-moderno provoca perplexidade e pasmo dentro das estruturas eclesiais. Pois, se por um lado, tal anseio pela experiência é um fator positivo por levar o crente a voltar-se para Deus e desenvolver uma fé mais convicta na vida e no cotidiano, essa experiência buscada e desejada é, na maior parte das vezes, desvinculada da norma moral, da verdade dogmática e da pertença institucional.




  Nossa pesquisa e reflexão neste livro parte, pois, dessa interpelação. Devido às atuais mudanças ocorridas no longo processo histórico anteriormente resumido, que contornos apresenta hoje a mística cristã? Pois enquanto anteriormente os grandes místicos eram pessoas vinculadas à instituição, vivendo suas experiências dentro dela e por ela controlados e acompanhados, no século XX percebe-se a presença de homens e mulheres, místicos que reivindicam para si a vinculação à fé cristã e ao evangelho de Jesus Cristo, mas que se situam fora da Igreja por não aceitar muitas de suas orientações, ou que não são, pela própria Igreja, considerados membros plenos devido a seus comportamentos muitas vezes rebeldes e insubmissos.




  Sobre este fenômeno, portanto, quisemos debruçar-nos, estudando como, em um século como o passado, existiram grandes figuras místicas que podem ser luminosa inspiração para hoje, justamente por sua diferença e “estranheza” diante do modelo tradicional que se dá à denominação de mística e daqueles que vivem essa experiência.




  Vemos ocorrer, com grande frequência, a desvalorização e, até mesmo, a deterioração, de palavras ricas em significados. A consequência disso é que elas passam a ser compreendidas de forma errônea e inadequada. Foi o que também ocorreu com o termo mística. “Decaído de sua nobre significação original, acabou por designar uma espécie de fanatismo, com forte conteúdo passional e larga dose de irracionalidade.”[20]




  Assim, a palavra mística tem permanecido conectada a algo sobrenatural e fora da realidade, gerando inclusive certo temor em mencioná-la e repeti-la. Por muitos estudiosos e críticos, a mística é vista com certa suspeita e desprezo pois, segundo eles, ela não leva em consideração o ser humano inserido na história. Seja em que âmbito esteja sendo referida ou analisada (religioso ou ateu), ela é sempre vista em uma perspectiva “dualista, mais precisamente da oposição entre o natural e o sobrenatural”.[21]




  Um dos motivos da desvalorização do real valor da mística aconteceu no século XVII. Nesse período, a mística oscilou de forma espantosa. Enquanto viveu o chamado “século de ouro”, foi também vista como algo que merecia desconfiança, o que a levou a permanecer como algo apartado do cristianismo e sobretudo do pensar cristão.




  De fato, posta no âmbito do excepcional, do sobrenatural, a mística não podia senão ficar do lado de fora do terreno comum e normal da vida humana, restando-lhe um lugar marginal precisamente por causa da sua extraordinariedade. Tudo isso se deve particularmente ao esforço feito pela Igreja da Contrarreforma a fim de controlar toda a vida religiosa, filosófica e espiritual do mundo católico, e não é uma casualidade que naquele período tenham sido escritos também vários tratados volumosos de mística que hoje dão a impressão de algo tremendamente complexo, mas que procuravam ser uma resposta àquele objetivo. Que a tentativa tenha falido, demonstra-o o que lhe sucedeu, o iluminismo, com tudo aquilo que se seguiu, razão pela qual só agora se começa a descobrir que na realidade os primeiros onze séculos do cristianismo pensaram a mística de modo radicalmente diferente do que chegou até nós.[22]




  Sobre a mística muitas vezes tem pesado um silêncio suspeito e um olhar estereotipado. A psicanálise, graças a Freud, tem lançado grandes suspeitas sobre a sanidade mental dos místicos, considerados pessoas completamente passivas, sem vontade e desejos, alegrias e tristezas, quando não neuróticas, histéricas e anormais. Deixou-se de ver o místico como um ser humano igual a qualquer outro. Ele vai para um lugar isolado e longe do mundo para estar em contato permanente com Deus, fora dos problemas que envolvem a todos. Trata-se de visão equivocada e preconceituosa que não corresponde à realidade e à riqueza com a qual a mística tem agraciado a humanidade.




  Nossa intenção é, portanto, demonstrar, estudando a história da mística cristã e sobretudo a história contemporânea da mesma, através dos relatos de seus protagonistas, que os elementos que compõem a experiência mística não podem ser sem mais anatematizados e desvalorizados como irresponsavelmente se tem feito. Procuraremos demonstrar que os místicos do século XX foram pessoas perfeitamente ativas, comprometidas e engajadas com as questões de seu tempo. E, se encontramos ao longo da história do cristianismo grandes figuras místicas que são religiosos e monges contemplativos, é possível encontrar igualmente, à margem do calendário da Igreja e seus processos de canonização, homens e mulheres que viveram a união com Deus e o compromisso com o mundo de forma extraordinariamente integrada e luminosa. Quanto mais íntimos e próximos de Deus, mais a experiência mística demonstra a necessidade do contexto em que acontece e se insere na luta por melhorá-lo, sempre levando em consideração o valor e a dignidade da vida humana.




  Karl Rahner, o maior teólogo católico do século XX, diz: “o cristão do futuro será místico, ou não será coisa alguma.” Assim Rahner exprimia aquela que não é tanto uma previsão, mas uma afirmação de valores. Se, de um lado, de fato, o iluminismo varreu para longe – de forma benéfica – os elementos supersticiosos da religião, por outro contribuiu para evidenciar o núcleo místico do cristianismo a partir da mensagem essencial de Jesus: “O reino de Deus está presente e se encontra dentro de vocês.”[23]




  Nesta afirmação de Rahner podemos começar a entender a mística dentro de seu real contexto. A riqueza e a profundidade interior segundo o cristianismo devem desembocar sempre, naturalmente, na ação. Esta pode assumir diferentes aspectos, dependendo das circunstâncias: pode ter um caráter marcadamente religioso, caritativo, mas pode também se concretizar no social e no político – de qualquer modo, sendo o total contrário da fuga à realidade. Há muitas figuras de místicos onde podemos constatar tais afirmações, porém suas biografias são pouco conhecidas, sendo muitas vezes desvalorizadas e irrealmente idealizadas.[24]




  É exatamente nos testemunhos desses místicos que encontramos a melhor forma de compreender a mística, de obter




  uma informação segura sobre a natureza e o conteúdo desse tipo singular de experiência. Na verdade, eles são os primeiros teóricos da sua própria experiência, e é reconhecendo como autêntico seu testemunho experiencial (o experiencial é o campo de uma experiência estritamente pessoal, mas obedecendo a uma estrutura definida, ao passo que o experimental é o domínio da experiência científica, com suas condições e regras) e aceitando, em princípio, a interpretação por eles proposta que os estudiosos da mística podem definir o objeto da sua própria investigação. Essa, por sua vez, é necessariamente pluridisciplinar, pois a experiência mística é um fenômeno totalizante, no qual estão integrados todos os aspectos da complexa realidade humana.[25]




  Tal experiência acontece dentro da história de vida do próprio ser humano, e dela brota o seu encontro com o outro Absoluto. Experiência esta que “anula” a distância entre eles. A afirmação de que o místico não se encontra inserido em seu contexto (social, político, econômico, religioso) torna-se inconsistente. Assim, essa transformação envolve o ser completo daquele que a experimenta, modificando totalmente seu conhecer e querer, dentro da realidade em que vive, para que atue de modo a ultrapassar a relatividade dos fatos e objetos que o cercam, chegando ao núcleo mais profundo da concepção de ser humano e de mundo.




  Alguns estudiosos afirmam que a partir disso é possível




  excluir do terreno da experiência mística toda uma série de fenômenos extraordinários e anormais, espontâneos ou induzidos, que podem acompanhar os estados místicos, porém são deles não apenas distintos, mas separáveis, e que, em geral, são objeto de severo controle e crítica por parte dos próprios místicos autênticos.[26]




  Excluir, ou pelo menos relativizar, uma vez que o mais importante não é o fenômeno extraordinário, mas os frutos concretos que a experiência mística produz e irradia.




  As experiências místicas individuais serão então a base para apontar características recorrentes com alcance universal. Possuem uma ampla variedade de termos que girariam em torno de dois polos: subjetivo e objetivo. Pode-se dizer da experiência mística, que é




  figurada pelo triângulo “místico-mística-Mistério”. A experiência mística, em seu teor original, situa-se justamente no interior desse triângulo: na intencionalidade experiencial que une o místico como iniciado ao Absoluto como Mistério; e na linguagem com que, num segundo momento, rememorativo e reflexivo, a experiência é dita como mística e se oferece como objeto a explicações teóricas de natureza diferente.[27]




  A antropologia, que envolve a mística com sua originalidade, aponta para a necessidade de se trabalhar com uma concepção antropológica capaz de interpretar o fenômeno místico corretamente. Isso é visto durante seu processo histórico-literário, onde muitas vezes seu real valor foi reduzido a mero enunciado ou a sensações sobrenaturais. A incontestável originalidade da experiência mística que transluz nos testemunhos autênticos e irrecusáveis dos grandes místicos mostra-se irredutível a estreitos pressupostos reducionistas. A experiência mística é um dado antropológico original. Sua interpretação exige, pois, uma concepção da estrutura do ser humano apta a dar conta dessa originalidade.[28]




  Assim, podemos afirmar que a mística está fundamentada no dado antropológico que envolve os seres humanos, os abre para o acolhimento da abertura ao transcendente e, consequentemente, vai regê-los em todos os seus aspectos relacionais, fazendo-os participantes ativos no contexto em que vivem, pois o lugar antropológico da experiência mística ocorre exatamente no espaço intencional onde se dá a passagem dialética das categorias das estruturas para as categorias de relação, ou do sujeito no seu ser-em-si ao sujeito no seu ser-para-o-outro, para a Alteridade e o serviço da mesma pela caridade.[29]




  O ser humano se abre ao mundo, num primeiro momento relacional, expresso pela categoria de objetividade, e pode abrir-se ao outro e à história, num segundo nível relacional, que se exprime pela categoria da intersubjetividade; finalmente, pode abrir-se ao Absoluto, num terceiro e mais elevado nível relacional, que se exprime pela categoria de Transcendência.[30] O verdadeiro místico é aquele que vive em profundo contato com todos os níveis relacionais do ser humano. Este contato, no entanto, não o torna um ser passivo e afastado dos outros mas, ao contrário, o faz atuante dentro de sua própria história.




  No decurso desse duplo movimento – para-si, para-o-outro – a experiência mística tem propriamente seu lugar antropológico. Pode ser considerada como uma tensão fecunda entre ser e manifestação: entre o ser humano na sua finitude e nas condições da sua situação, e o dinamismo profundo ordenado ao Absoluto que move a sua automanifestação.




  Esse paroxismo ocorre num aflorar do Absoluto que, sendo o termo último do movimento intencional do sujeito, está, por isso mesmo, presente na origem e no curso desse movimento e formalmente presente nos atos de inteligência e vontade, com que o sujeito se autoexprime: aqui, no apex mentis, acontecem a intuição e a fruição do Absoluto, configurando o ato mais elevado da vida do espírito: a experiência mística.[31]




  A experiência mística não pode ser separada do dado antropológico, já que ambos estão em profunda unidade para desembocar na diversidade de relações que envolve todo ser humano de acordo com o meio em que vive. Porém, naufragada que está no mar do psicologismo que a todos controla, torna-se, na realidade, um objeto substancialmente misterioso e ao mesmo tempo instigante para a pesquisa teológica. Do ponto de vista histórico, de fato, a incompreensão e a condenação da mística ocorridas no final do século XVII, com o seu efetivo desaparecimento da trama viva da cultura, correspondem plenamente à incompreensão e à condenação de seu significado e de suas referências.[32]




  Essa experiência, que brota do impulso do espírito, parece ser, para o homem atual,




  uma blasfêmia à consciência devota, que não se dá conta de ser uma consciência instrumental e servil, fundada sobre a apropriação, sem ter a coragem e a honestidade de olhar de frente para o negativo e deter-se sobre ele. Por isso, o sentimentalismo constitui o elemento essencial das ideologias e também das religiões, tornando-as meras superstições e estendendo a sua influência inclusive à mística, que, muitas vezes, é confundida com essa sopinha do coração, e sobre a qual recai, consequentemente, o justo descrédito da inteligência.[33]




  Torna-se importante enfatizar, cada dia mais, que a mística, entendida como experiência do espírito, não é primeira nem principalmente sentimento, que pode mais exatamente ser definido como aquilo que não deixa o espírito ser. Diz Vannini que




  a prova mais cabal disso está no fato de que o místico é o especulativo, ou seja, o dialético, aquele que possui a capacidade de colher a unidade dos contrários e sentir-se em casa, no meio deles, enquanto o sentimental, como tudo que é ideológico e psicológico, é determinado em sua finitude e incapaz de unidade. E, por essa razão, o seu ser e o seu mover-se são sempre desenraizadores, o pensamento do mal que o constitui operando incessantemente em conformidade com a própria essência – sendo feito de dor e de mal, é justamente isso o que produz.[34]




  Ou seja, não se trata aqui de sensações: o espírito é, acima de tudo, conhecimento e integração. O movimento é dado, com efeito, pelo ato da inteligência, que se debruça sobre a experiência e, de forma iluminada, tudo reconduz à sua realidade própria. O místico é, pois, muito mais do que alguém que só fala de Deus. Trata-se de alguém que, sem precisar de muitas palavras, transparece Deus em sua vida, através de seus gestos e ações, dentro de sua realidade. Vai muito além de puros sentimentos. Deixa-se envolver por completo pela vontade de Deus, que nada mais é do que a realização plena do Amor, um Amor num sentido muito mais amplo do que aquele que atualmente conhecemos. Se os verdadeiros místicos fossem movidos única e exclusivamente por seus sentimentos, não estariam preparados para deixar o espírito de Deus agir em si, pois estariam presos apenas a seus interesses.




  Quando se está sob o domínio da mística do sentimento, o sensível não é negado. Pelo contrário, é de tal modo reforçado que se acaba por buscar “aquelas satisfações que no sensível nega para si mesmo”.[35] Assim, tem-se consciência de que “todo esse seu amor e desejo de sofrimento por amor está, de fato, a serviço de seu ardente desejo de gozo, ou seja, a serviço do seu próprio egoísmo”.[36] A verdade é que o verdadeiro místico perde “o amor à própria alma, ao próprio eu, e emerge, pois, deste, o espírito e a contínua e tranquila união com Deus no espírito”.[37] Desta verdadeira experiência nasce a determinação e a vontade de levar ela mesma aos outros, através daquilo que se está vivendo, nas lutas marcadas pelo cotidiano, pela vontade e pelo desejo que brotam do espírito, construindo uma terra sem males.




  Assim, levando em conta todo o processo histórico de formação do cristianismo, vemos que sua essência está na afirmação de que Cristo nasce, continuamente, no coração daquele que crê. Ou seja, Deus, na sua Alteridade, se faz presente na Encarnação, “e se torna o mais profundo Mim Mesmo, o verdadeiro Eu, em lugar do superficial ‘eu’ empírico”.[38]




  Essa experiência pode ser compreendida somente a partir do desapego, do vazio feito em todo o eu empírico, ou seja, em todo aquele complexo de volições, pensamentos e sentimentos que nos caracteriza em cada momento, mas que de forma nenhuma nos constitui naquilo que é essencial, mudando incessantemente. O parâmetro de tal vida envolvida nesta experiência será o seguimento de Jesus, atendendo ao chamado de “viver como Ele viveu”.




  Tal acontecimento é o Espírito, que a fé cristã afirma habitar no ser humano e que nele desenvolve o conhecimento de Deus. Tal conhecimento, que só vem através de experiências, é um contínuo movimento que leva ao amadurecimento no encontro com o outro.




  Entende-se por místico em termos cristãos, portanto, aquele que, em seu tempo, realiza uma experiência profunda de união amorosa com Deus e a vive em sua realidade, e que, a partir desta, é impulsionado a transformar a realidade de injustiça na qual esteja inserido.




  Ao final de nossa reflexão, as três biografias e histórias de vida que apresentaremos – Dorothy Day, Etty Hillesum e Egide van Broeckhoeven – terão a finalidade de ilustrar concreta e palpavelmente aquilo que tentamos dizer ao longo de todo o texto.




  CAPÍTULO I




  MODERNIDADE PREMATURA OU TARDIA: QUESTÃO CULTURAL




  Antes de chegar propriamente a analisar a questão da mística como experiência nuclear a ser proposta ao ser humano hoje, importa analisar o contexto em que vivemos. Neste capítulo trataremos de realizar esta análise, examinando os principais fatos e elementos econômicos, sociais, políticos e culturais que marcaram o século XX.




  No século que passou, encontraremos uma enorme efervescência de acontecimentos que mudaram a configuração sociopolítica do mundo. A interpretação destes fatos ajudou a aprofundar mais a crise em que já se encontrava o pensamento moderno. E gerou o ambiente movediço e incerto em que hoje vivemos, chamado pós ou tardo ou hipermodernidade.




  Trataremos de ver como, nesse contexto, já não é mais a razão iluminista que aparece como critério fundante e nuclear da vida humana, mas um estímulo a um desenfreado consumo que faz o ser humano acreditar que nisso se encontra a felicidade. No entanto, o grau de frustração que esta estéril busca traz vai desencadear, por outro lado, uma ânsia espiritual que se reflete na procura de formas as mais diferentes de contato com o divino e o Sagrado.




  A mudança de época que vivemos terá então impacto forte sobre a religião e a crença, obrigando a repensar sua configuração e o modo de vivê-la e transmiti-la.




  Queda das utopias e predominância de um modelo




  O termo utopia vem do latim utopia, nome dado pelo humanista inglês Thomas Morus (1477-1535) a uma ilha imaginária, com um sistema sociopolítico ideal; formado pelo advérbio de negação grego ou mais a palavra topos (lugar), significa “aquilo que não tem lugar”, o não topos. Sendo o termo desconhecido para o mundo grego, foi o título dado por Thomas Morus à obra que, segundo o próprio autor, deve ser uma “insignificância literária que escapou quase inconscientemente de sua pena” para depois ganhar fama e notoriedade. No princípio, segundo Morus, o trabalho pretendia ser apenas um pequeno libelo sobre “a melhor das repúblicas”, localizado na nova ilha Utopia. O texto, publicado em Lovaina, Bélgica, em novembro de 1516, iria logo encontrar uma audiência excepcional na intelectualidade europeia e caracterizar não apenas um gênero, mas toda uma literatura sociológica. Hoje, de fato, além da literatura de expressão utópica, existe também uma literatura de reflexão sobre esta expressão. A produção sobre o tema é fervilhante e dinâmica. A utopia ocupa um lugar importante não apenas na sociologia do conhecimento retrospectivo, mas também no da ação prospectiva.[1]




  Segundo o dicionário Houaiss, utopia é o que está fora da realidade, o que nunca foi realizado no passado nem poderá vir a sê-lo no futuro. É plano ou sonho irrealizável ou de realização em momento futuro imprevisível. Tem também a conotação de ideal, nunca alcançado e sempre perseguido. Por isso, no sentido mais coloquial, a palavra adquiriu o significado de sonho impossível e irrealizável. Em português, e de forma geral nas línguas latinas, utopia é então qualquer descrição imaginativa de uma sociedade ideal, fundamentada em leis justas e em instituições político-econômicas verdadeiramente comprometidas com o bem-estar da coletividade. Por derivação, diz-se utopia de um projeto de natureza irrealizável, ou seja, um projeto fruto de ideal generoso e nobre, porém impraticável. Coloquialmente, portanto, a palavra utopia é usada como sinônimo de quimera, fantasia.




  Retomando Thomas Morus, utopia significa então “em nenhum lugar”: lugar que não está em nenhum lugar, presença ausente, realidade irreal, além nostálgico, Alteridade sem identificação. A este nome se agregam uma série de paradoxos nomeados pelo autor a partir do prefixo a, que em grego significa “ausência de”: Amaurote, a capital da ilha, é uma cidade fantasma; Anhudris é um rio sem água em seu leito; seu chefe, Ademus, um príncipe sem povo; seus habitantes, os alaopolitas, são cidadãos sem cidade; e seus vizinhos, os achoreanos, habitantes sem país. “Esta prestidigitação filológica tem por objetivo admitido anunciar a plausibilidade de um mundo pelo avesso. E por objetivo latente e inconfesso denunciar a legitimidade do mundo teoricamente real, do direito.”[2]




  Após Thomas Morus, a definição de utopia ganhou em projeção e consistência e também em complexidade. A utopia seria algo como um projeto imaginário de outra realidade, de outra sociedade, que renovasse os elementos organizativos e estruturais da realidade vigente como a economia, a política, a religião. Muitas utopias passaram e inspiraram a história da humanidade, algumas com resultados deploráveis, outras dando força ao projeto humano e movendo a história. O segredo do dinamismo da utopia está na Alteridade que a informa desde dentro. Por isso, a utopia não é apenas uma ficção e uma fantasia que não se deve levar a sério. Como diz Desroche, “a fantasia de que se trata é a de uma imaginação que, se é constituída por situações, não é menos constituinte de outras situações. A história faz as utopias, mas também as utopias fazem a história”.[3]




  As utopias são o motor da história porque fazem aparecer a possibilidade de uma alternativa para a maneira em que hoje ela se configura. O processo aconteceria na seguinte ordem:




  a fantasia deu nascimento ao projeto, o projeto à audiência, audiências a círculos mais largos pela propaganda, a propaganda aos planos de realização, os planos às estratégias, as estratégias às forças sociais, as forças a uma opinião, e este poder de opinião a um poder de governo.[4]




  Mas tudo começou com um sonho que se sonhou com outros e se converteu em alternativa e projeto. Nesta linha, Gramsci dirá que a religião é a mais gigantesca utopia que já apareceu na história.[5] Em se tratando do cristianismo histórico, pode-se tender a concordar com o filósofo italiano, uma vez que a “alternativa” cristã configurou toda a parte ocidental do mundo. Mas se poderia argumentar que, na política, o socialismo, por exemplo, também foi uma gigantesca utopia. A verificação disso está no grande cataclismo sociopolítico cultural que sua queda provocou, virando uma página da história contemporânea.




  No marxismo, utopia significa o modelo abstrato e imaginário de sociedade ideal concebido como crítica à organização social existente, porém inexequível por não estar vinculado às condições políticas e econômicas da realidade concreta. Vem daí o conceito de “socialismo utópico”. Para outros pensadores, como o sociólogo Karl Mannheim (1893-1947) ou o filósofo Ernst Bloch (1885-1977), utopia quer dizer algo bem diferente: projeto alternativo de organização social capaz de indicar potencialidades realizáveis e concretas em determinada ordem política constituída, contribuindo desta maneira para sua transformação. Segundo esta última concepção, portanto, a utopia seria o motor da história, aquilo que a faria caminhar para sua meta.




  O marco que normalmente se identifica como o ponto álgido da crise da modernidade e o início da assim chamada pós-modernidade é a queda do Muro de Berlim, em 1989, concretizando uma morte já há muito anunciada: a do socialismo real. A partir daí, a categoria “queda das utopias” vai emergir para o proscênio do debate moderno e apontar para esse fato histórico que foi de contundente importância no século XX e configurou a virada para o século XXI.




  O século XX nasceu sob a égide do socialismo. Seria o primeiro século em que capitalismo e socialismo disputariam abertamente a hegemonia no mundo. As gerações das décadas de 1960 e 1970 seriam as protagonistas dos movimentos e das ideias revolucionárias que eclodiram nesse período com base nos escritos de Marx, na Revolução Russa, na Revolução Cubana, na subsequente guerrilha protagonizada por Ernesto “Che” Guevara até sua morte na Bolívia, em 1967. E também pelo movimento hippie, com os protestos contra a guerra do Vietnã e a rejeição da sociedade de consumo, que foi o legado do capitalismo para o Ocidente. As utopias assim chamadas seriam as utopias de um novo modelo alternativo de sociedade, identificado então com o socialismo real e com o sonho de uma sociedade livre do capital como imposição de valores. Essa disputa pela hegemonia mundial entre as grandes potências europeias, de um lado, a antiga União Soviética, com o socialismo, de outro, e ainda os Estados Unidos, de outro ponto, com o plano econômico capitalista, levaria a um período de Guerra Fria, isto é, de “paz armada”, que se estendeu por três décadas.




  No embate com o capitalismo norte-americano, no entanto, o modelo soviético sofreria duros golpes. E esse processo conheceu sua culminância após quase trinta anos de Guerra Fria, com a queda do Muro de Berlim em 1989. A queda do muro representa o fim das utopias e tem sido também interpretada como o “fim da história”.[6] É a desaparição da subjetividade, entendida como a vontade humana enquanto agente de transformação da realidade. Representa igualmente o fim de uma balança de poder que tentava difícil equilíbrio no mundo ocidental. Caindo o socialismo real, o capitalismo flutuou triunfante como único modelo sobrevivente e passível de organizar a economia, a sociedade e a política, conquistando até mesmo os países do bloco socialista. Bem conhecida é a tristeza e decepção do Papa João Paulo II ao dar-se conta de como a sociedade do bem-estar e a dinâmica do consumismo haviam penetrado em sua caríssima e tão católica Polônia.[7] A utopia socialista deixou de iluminar os combates pela justiça, contra a exploração, a alienação e a opressão. E o cristianismo histórico, que de alguma maneira participava desta utopia, pelo menos em muitos de seus fiéis comprometidos com uma militância pela justiça social, viu-se em crise e retomando aspectos de sua fé que se encontravam fragmentados ou literalmente perdidos pelo caminho, tais como a oração, a liturgia, a pertença comunitária.[8]




  Por outro lado, a própria militância política – e dentro desta a militância de muitos cristãos chamados “de esquerda”, que uniam em sua inspiração Evangelho e militância socialista, ou mística e revolução – parecia haver-se esgotado como proposta de caminho para a transformação do mundo. Sobretudo as novas gerações de militantes se acharam muito afetadas. Com essa crise, o internacionalismo e o próprio socialismo parecem ter se transformado em impossibilidades históricas. “Se o capitalismo seria terrível e injusto, o socialismo se apresentava como impossível”, caindo como um castelo de cartas no Leste Europeu.[9]




  O final do século XX verá as elites políticas se perpetuarem no poder, apesar da emergência e extensão de novas democracias no mundo. As novas gerações não encontram propostas que respondam à sua ânsia e idealismo e se entregam a “outras” viagens: drogas e consumo. Os intelectuais, que antes militavam na esquerda, passam a ser “vermelhos pintados de verde”, aderindo, sobretudo, às causas ecológicas, de gênero, raça ou etnia, e apostando na crítica e na transformação da cultura.




  O motor da história, que no modelo socialista seria a luta de classes, é substituído, no período pós-moderno (que aqui identificamos como pós-queda do Muro, apesar de saber que essa interpretação não encontra unanimidade entre os analistas), por relações individualizadas e fragmentadas. A nova ordem, a nova ideologia, a proposta inédita que se apresenta é apenas um nome novo para o capitalismo de sempre: o neoliberalismo e a formação de uma sociedade de consumo.




  O capitalismo adquire uma extensão como nunca havia acontecido na história mundial, assentando sua dinâmica em uma produção cada vez mais globalmente socializada e na apropriação cada vez mais privada. Centrada na busca permanente do lucro, ela encontra no capital financeiro seu paraíso. O dinheiro se torna cada vez mais virtual, dormindo em um continente e acordando em outro e não necessariamente sendo canalizado para o veio produtivo. Essa rápida descrição nos mostra que o curso da história de todo um período de lutas sociais e utopias conhece um giro copernicano na virada do século XXI, que coincide com a chamada – própria ou impropriamente – era da pós-modernidade e dos novos modelos políticos e econômicos.[10] Não se pode, no entanto, dizer que as utopias morreram ou que realmente conheceram um inabalável “fim”. Se a utopia é o motor da história, ela sempre habitará o coração e a mente humanas. Agora, porém, veste outra roupagem e se apresenta com rostos diferentes. É o que acontece hoje, e com essa mudança vem o desafio de perceber que novas utopias se apresentam após a queda das antigas.




  As utopias modernas aparecem fragmentadas e privatizadas. As novas gerações são instadas a buscar alternativas para lidar com os problemas da sociedade atual e novas soluções para estes problemas. Voltam-se para preocupações individuais, afetivas. Debatem-se com o vazio de sentido em que se transformou suas vidas.




  A juventude já não quer mudar o mundo. Busca ganhar dinheiro para viver confortavelmente. Os jovens já não pegam em armas para derrubar ditadores e instituir uma nova ordem revolucionária, mas sim para participar do narcotráfico e defender-se da violência urbana que cresce em ritmo vertiginoso nas grandes cidades do Ocidente, seja em países ricos ou pobres. Já Walter Benjamin dissera da modernidade que esta havia nascido sob o signo do suicídio. Antes, Freud havia sugerido que a modernidade era orientada por Tanathos – o instinto da morte... Apoiado na reflexão desses dois pensadores, Zygmunt Bauman comenta que o mundo descrito pelas utopias era, também, previsivelmente, um mundo transparente, onde nada escuro ou impenetrável se apresentava ao olhar humano; um mundo sem nada que estragasse a harmonia, nada fora de lugar; um mundo sem impurezas; um mundo sem estrangeiros.[11] Um mundo que cabia numa narrativa totalizante e coerente.




  Outros analistas da sociedade, no entanto, defendem que a utopia não terminou. De fato, segundo L. T. Sargent,[12] por exemplo, um novo tipo de utopia, que ele denomina “utopia crítica”, foi criado. Desde o início dos anos 1970, escritoras feministas e teóricos do feminismo e das questões de gênero produziram uma forte e contínua corrente de utopias feministas. Além disso, aponta Sargent, existem várias comunidades movidas por utopias solidamente estabelecidas e já com tempo de existência hoje mais longo do que as existentes nos anos 1960. Comunidades por ele chamadas “intencionais”, ou seja, motivadas em sua aglutinação por ideais ecológicos, de justiça ou espirituais. Estas comunidades expressam o desejo de muitíssimos homens e mulheres, e mesmo de povos e nações, de viver melhor, e são um sinal em meio ao mundo que aparentemente perdeu o rastro das utopias anteriores.[13] Apesar de serem menos conhecidas, essas comunidades mostram que a utopia continua motivando e fortalecendo as buscas do ser humano nesta fragmentada pós-modernidade.[14]




  Massimo Borghesi, professor de filosofia em Perugia e Roma, Itália, tentando sintetizar o que aconteceu de 1968 a 1989 e até 2008, afirma que passamos da utopia coletivista a um individualismo exasperado, e depois à consciência de que tanto um quanto o outro são ideologias. É ideologia o marxismo, é ideologia a ideia de que a globalização traz o Paraíso à Terra.[15] Ele defende, além disso, que, em termos de realidade prática, são necessários tanto o Estado quanto o mercado; tanto a nação quanto a realidade supranacional; tanto a laicidade quanto a abertura para a dimensão religiosa, tanto a fé quanto a razão.[16]




  Em sua crítica, o filósofo italiano condena duramente a redução ideológica do pensar, estendendo essa crítica inclusive à teologia, a qual, segundo ele, teria andado a reboque da sede de poder das ideologias que se alternaram ao longo dos últimos trinta anos. Cremos que Borghesi generaliza sua crítica à teologia, com a qual não podemos concordar. No entanto, não podemos deixar de estar conscientes que ele representa toda uma corrente de pensamento que se fortaleceu muito no final do século XX (anos 1980 e 1990) e que hoje convive dentro da sociedade e da Igreja com outra, mais sintonizada com o movimento que a Teologia da Libertação encarnou. Esta última não morreu, mas sofreu profunda crise com a queda das utopias. Repensou-se e reconfigurou-se. Parece-nos que o professor Borghesi não faz justiça a esse avanço de algumas correntes da teologia cristã hodierna.[17]




  Tudo isso demonstra que a pós-modernidade na qual vivemos é um conceito multifacetado que chama nossa atenção para um conjunto de mudanças sociais e culturais profundas em curso desde o final do século XX, prolongando-se por esse início de século XXI e de milênio em muitas sociedades “avançadas”. Há muito acontecendo ao mesmo tempo: uma mudança tecnológica acelerada, envolvendo as telecomunicações e o poder da informática, alterações nas relações políticas, e o surgimento de novos movimentos sociais, especialmente os relacionados com aspectos étnicos e raciais, ecológicos e de gênero. Mas a questão é ainda mais abrangente: estará a modernidade em si, como uma entidade sociocultural, desintegrando-se e levando consigo todo o suntuoso edifício da cosmovisão iluminista?




  O chamado fim da modernidade – que não se pode tomar em sentido literal, uma vez que esta continua presente em vários setores da vida moderna – culmina com o fim da história como unidade, e com a própria ideia de progresso linear, bem como (e principalmente) com o advento dos meios de comunicação de massa. No entanto, embora a história seja feita a partir das condições objetivas encontradas pelos seres humanos, impedindo que estes decidam a qualquer momento organizar formas de relações sociais saídas apenas de suas próprias cabeças, não se pode esquecer que essas mesmas condições são criadas pela ação social e política desses mesmos seres humanos. As sociedades humanas não se constituem ou se sucedem conforme leis externas aos seres humanos. Por isso, nem o capitalismo, nem o socialismo nem qualquer outra ideologia ou modelo de sociedade são destinos inexoráveis da humanidade, mas resultados da luta social entre interesses e consciências organizadas das forças sociais.




  O que, no entanto, não se pode ignorar é que o mundo pós-moderno assimilou e se apropriou da chamada queda das utopias de uma forma que objetivamente favoreceu a expansão e a predominância do modelo neoliberal. Isso redunda em que os vinte países ricos do mundo são os que ditam as normas econômicas, políticas e sociais para o resto das nações, situação que está longe de ser justa e equânime e que incita a reações e respostas por parte de todo ser humano dotado de uma consciência ainda não anestesiada pelo consumismo frenético e impenitente que predomina nas sociedades ocidentais.




  Por isso nossa reflexão prossegue tentando olhar mais de perto o impacto que todas essas mudanças recentes tiveram sobre a cultura. Os frutos “culturais” da queda das utopias são tão ou mais importantes que os econômicos e sociais.




  O fim das certezas




  A série de livros publicados por Bauman que trazem no título o adjetivo líquido, precedido por vários substantivos diferentes (modernidade, vida, medo, amor etc.), é uma metáfora poderosa para significar a expressão com a qual intitulamos esta seção do capítulo onde tentamos descrever a contemporaneidade.




  Vivemos em um tempo feito de incerteza, de insegurança a respeito de uma posição estável e sólida na sociedade, ou de uma identidade clara – esse é o nosso cotidiano. E, segundo Bauman, isso é mais um passivo que um ativo, um peso que constrange o movimento. O autor qualifica esse contexto de líquido: não tanto o líquido da água pura e cristalina, que lava e desaltera, mas sim uma substância pegajosa, viscosa, que gruda na pele e da qual não se consegue ficar livre.[18]




  Para explicar melhor a ideia de liquidez viscosa que experimentamos hoje, Bauman cita Mary Douglas em seu livro Purity and Danger:[19]




  Apenas no momento preciso quando eu acredito que o possuo, eis que uma curiosa inversão se dá, ele me possui... O lodo é como um líquido visto em um pesadelo, onde todas as propriedades são animadas por uma espécie de vida, e volta suas costas para mim... Tocar este lodo viscoso é arriscar-se a ser dissolvido em sua viscosidade.




  A viscosidade de que fala Bauman – acompanhando Mary Douglas – e que assumimos em nossa análise vai significar um novo habitat para aquilo que entendemos como verdade, certeza, crença, identidade. A disputa sobre a veracidade ou a falsidade de certas crenças é sempre simultânea à discussão sobre o direito de alguns a falar com autoridade aquilo que outros devem obedecer. A disputa, na verdade, recai sobre o estabelecimento ou a reafirmação das relações de superioridade e inferioridade, de dominação e submissão entre os detentores das afirmações, definições e crenças.[20]




  Com agudeza, Bauman recorre ao mito da caverna de Platão para dizer que, se se deseja construir uma teoria sobre o porquê de alguns poucos eleitos poderem emergir da caverna escura e ver em luminosa transparência as coisas como verdadeiramente são, haveria que se atentar igualmente para uma teoria sobre por que todos os outros não poderiam fazer isto adequadamente sem alguém que os guiasse. E por que eles resistem a essa “guia” e preferem permanecer dentro da caverna em vez de explorar o que é visível apenas à luz do sol que brilha do lado de fora. Bauman acrescenta que, se os teóricos da verdade desenvolvem uma receita generalizada para sair da caverna, eles se apressam a acrescentar que as questões que formulam não são o tipo de questões que poderiam emergir da experiência de simples mortais – e assim elevam e inflam o preço dos bilhetes de saída para um valor suficientemente alto, como se para se assegurarem de que os simples mortais observarão esse veredicto.[21]




  Por isso, o que é ou não certo, o que é ou não verdadeiro, hoje, se pluralizou... e os filósofos disputam isto, construindo não uma teoria da verdade, mas uma teoria das verdades, no plural, golpeando mortalmente o reino das certezas que imperava antes. E, já que a pluralidade das verdades cessou de ser algo irritante e contestável radicalmente, será cedo deixada para trás. E por causa da possibilidade de que diferentes crenças possam não apenas simultaneamente ser consideradas e julgadas verdadeiras, mas ser de fato simultaneamente verdadeiras, a teoria da verdade, que se situa no centro da atenção dos pensadores, hoje parece haver perdido muito de sua função de disputa com relação ao status de qualquer conhecimento diferente do filosófico.[22]




  A impossibilidade de nos afastarmos daquilo em que cremos e damos como certo, assim como da linguagem com que o expressamos, é assumida aqui. Usando a imagem de Rorty, Bauman dirá haver uma tapeçaria de verdades e crenças tecida simultaneamente pelos filósofos, intelectuais e teólogos a fim de cobrir a confusão não legível do discurso humano com um limpo e claro arremedo de sentido.[23]




  A cultura ocidental tem sido duramente criticada – e com muita razão – por ser racista, sexista e imperialista... mas não se pode deixar de afirmar que também é uma cultura muito preocupada pelo fato de ser racista, sexista e imperialista, etnocêntrica, paroquial e intelectualmente intolerante. Ou seja, é uma cultura que não gostaria de sê-lo, que não encontra mais referências seguras – como Deus, ou a verdade, ou a Natureza das coisas – a seu alcance para assumir o que afinal quer e/ou deve ser. É precisamente este legado, ou parte deste complexo legado, que emerge hoje de forma crescente.[24] Não encontramos mais certezas ou verdades absolutas. Estamos em meio a uma pluralidade onde nada é categoricamente afirmado e o chão foge sob nossos pés.




  Ironicamente parece, segundo alguns analistas,[25] que o único abrigo para a segurança e a certeza hoje estaria no romance, na obra de ficção. Bauman assume uma atitude de crítica irônica diante desta teoria de Rorty, dizendo que um dos maiores paradoxos da civilização ocidental seria então que a verdade do Ocidente, da modernidade iluminista que tanto privilegiou a certeza e a racionalidade, “encontre seu lar na mesma obra de ficção contra a qual lutou com unhas e dentes”.[26]




  Pois, enquanto os pré-modernos eram ensinados a ver a diferença com equanimidade e a aceitar a pluralidade pré-ordenada das coisas como parte integrante da Criação de Deus, a modernidade ensina que é possível excluir algumas realidades e construir um mundo de acordo com as próprias preferências dentro do modelo de algumas ideias preconcebidas. Assim foram sendo erigidos os edifícios modernos das grandes narrativas, cheios de certezas, conceitos rigorosos bem calcados e respaldados em relatos sem brechas ou inseguranças.




  Um dos grandes desafios da modernidade tardia em que vivemos, talvez sem precedentes, seja o fim do que acabamos de descrever. Ou seja, a diversidade em que estamos mergulhados, diversidade esta situada no interior de uma fraca, negligente e impotente institucionalização de diferenças, com suas resultantes fugacidade, maleabilidade e curta sobrevida, é posta em xeque.




  Se antes o desafio para a questão da identidade humana era como construí-la consistentemente e como dar-lhe uma forma que recebesse reconhecimento universal,




  hoje o problema da identidade emerge sobretudo da dificuldade de sustentar qualquer identidade por um prazo mais longo, da virtual impossibilidade de encontrar uma forma de expressão da identidade tal que tenha chance de ser reconhecida por toda a vida, e a resultante necessidade de não abraçar nenhuma identidade muito estreitamente, a fim de poder abandoná-la da maneira mais rápida possível.[27]




  Tudo é passageiro, nada é certo. E o ser humano, que não tem vocação para o caos ou a anarquia, se sente perdido em meio a essa situação. Segundo Baudrillard, todos os seres aparecem no mundo pós-moderno sob a modalidade de simulacro, ou seja, como obra de simulação, e não como simples farsa ou plágio. São como uma doença psicossomática onde o paciente, embora tenha todos os sintomas, deixa sempre no ar a dúvida sobre se está de fato doente. [28]




  O meio de expressão privilegiado hoje não é mais o logos (relacionado ao falar, ao dizer) por meio do qual se expressava a verdade. Mas é o que se vê, a imagem, o que impacta sensorialmente. Normalmente é uma imagem direcionada e carregada de intencionalidades outras, que põe em perigo ou pode até mesmo liquidar o símbolo, aberto e permeável à interpretação e à significação.[29]




  Não é à toa que no universo bíblico o sentido humano privilegiado para viver plenamente – sentido esse que identifica o ser humano – é o ouvido, a escuta. O ver está sempre sob suspeita, pelos grandes riscos de ser idolátrico. O deserto, lugar de conversão por excelência para o povo bíblico, é, por isso mesmo, o lugar da escuta absoluta, o lugar onde a verdade pode manifestar-se, livre dos riscos de um ver banalizado e fechado, idolátrico. O que eu circunscrevo em meu campo de visão pode ficar confinado aos meus limites e ser, portanto, manipulado por mim. O que eu consigo ver e situar em um determinado ponto do espaço é menor do que eu. E eu o modifico tanto quanto quero. A escuta, por outro lado, é propiciada pelo Espírito que, sendo sopro divino, se comunica livremente e não pode ser agarrado nem sua procedência claramente identificada. Deixando o ser humano habitado pela pergunta que toca suas entranhas mais profundas, indica o caminho do amor e da vida.




  Bauman conclui que, banidas da razão potente e da realidade, as verdades podem apenas esperar encontrar seu “segundo lar” no exílio, ou seja, na casa da arte, ou da ficção.[30] Nós acrescentamos, no entanto, que a verdade se deixa, sim, encontrar, em experiências profundas de sentido que a fé denomina experiências de Deus e que não seriam objeto de reflexão apenas da teologia, mas também de todas as ciências que se dizem humanas e se interessam pelo destino do ser humano neste mundo e neste momento histórico.




  Porém a religião reduzida a um mero ato humano, natural, sem Transcendência não daria conta deste desafio. Explica-se humanamente e aí se esgota. Há que voltar às fontes, ou seja, à Palavra Reveladora cuja origem misteriosa ensina ao ser humano sua verdadeira origem, sua autêntica morada, manifestando-se como verdade que emerge das entranhas da história para brilhar epifanicamente na Alteridade, seja ela humana ou divina.




  Fim das hegemonias e predomínio da pluralidade




  Entre as múltiplas definições de cultura que hoje circulam no mundo do saber, uma delas é “o conjunto dos traços distintivos espirituais e materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abarca, além das artes e das letras, os modos de vida, as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as crenças”.[31]




  Isto que se convencionou chamar cultura, mas que pode ter, já de entrada, várias definições, segundo a área de especialidade desde onde se fala, é algo que tem sofrido grandes e profundas mutações na passagem da modernidade para a pós-modernidade. A tal ponto que passou a se constituir na área maior de interesse do ser humano hoje. O que era o “social” para a segunda metade do século XX é o cultural para este início de século XXI. Porém a primeira dificuldade com esse estado de coisas é que o conceito mesmo de cultura não é mais tão unívoco.




  Michel de Certeau, em La culture au pluriel,[32] alerta para o fato de que o crescimento dos problemas culturais se enquadra em um amplo contexto caracterizado pela lógica de uma sociedade produtivista que respondeu às necessidades elementares da população mais abastada e que, para continuar mantendo seu ritmo de crescimento e consumo, deve desenvolver e satisfazer as necessidades “culturais” de sua clientela.[33] Assim, a cultura se torna, mais que “valores” a defender ou ideias a promover, um trabalho a empreender sobre todo o tecido da vida social a fim de manter a máquina do consumo azeitada. “Trata-se de uma sociedade feita de ‘homens que querem ter alguma coisa’ e cada vez menos de homens e mulheres que ‘querem ser alguém’.”[34]




  A análise de Certeau, embora date de mais de trinta anos, conserva – parece-nos – toda a sua atualidade, pelo menos no hemisfério norte, ou seja, no Ocidente desenvolvido, cujo padrão cultural foi homogeneizado (a cultura ocidental e cristã) e exportado pela colonização para o resto do mundo, muitas vezes esmagando as culturas autóctones. A emergência atual dessas culturas – como objeto de estudo e como atores da história – faz com que o conceito não possa mais permanecer unívoco. A sociedade ocidental e cristã não existe mais, de fato. Comprova a afirmação que acabamos de fazer o fato de que o próprio autor afirma que toda exposição que se ocupa dos problemas culturais avança sobre um solo de palavras instáveis, no qual é quase impossível impor uma definição conceitual dos termos e articular o sentido maior de seus significados.[35] Assim, “cultura” pode significar, igualmente, “erudição”, patrimônio de obras intelectuais ou artísticas a preservar; a imagem, a percepção ou a compreensão do mundo própria a um meio – rural, urbano, indígena etc., ou ao mesmo tempo medieval, contemporâneo etc.; comportamentos, instituições, ideologias e mitos que compõem os quadros de referência e cujo conjunto caracteriza uma sociedade enquanto a distingue de outras; o adquirido e produzido, distinto do herdado ou inato; sistema de comunicação concebido de acordo com modelos elaborados pelas teorias da linguagem verbal. Qualquer um destes níveis e/ou definições implica, por parte do pesquisador, uma opção que orientará toda sua reflexão e seu discurso.[36]




  Situados no Ocidente, e vivendo tempos de globalização e novas tecnologias, que fazem com que o mundo seja plano e não mais possa ser classificado segundo as divisões de algumas décadas atrás,[37] quando falamos de uma cultura não mais hegemônica mas plural estamos, obviamente, referindo-nos ao contexto que é o nosso, no qual vivemos toda a nossa vida. Justamente por isso, as rápidas transformações das últimas décadas nos espantam.




  Trata-se de uma cultura da passividade exatamente por ser uma cultura do espetáculo. Instalada nos lazeres como compensação do trabalho, a cultura consumista desenvolve nos espectadores que são os homens e mulheres de hoje a passividade da qual ela já é o efeito.[38] Michel de Certeau identifica a atual estratégia cultural como uma política na qual se destacam dois pontos cruciais. O primeiro é o fato de a alienação hoje estar conectada ao isolamento cultural – a cultura serve para ajudar o indivíduo a escapar das questões mais candentes da sociedade e levá-lo a consumir o vazio que vai nadificá-lo. O segundo é que as formas atuais de conscientização e, portanto, de aglutinação se fragmentaram e suas fronteiras já não são mais definidas. As fronteiras entre elas se encontram abertas, fazendo inúmeras interfaces e provocando um novo recorte social onde os atores são dificilmente situáveis.[39]




  Finalmente, a cultura se tornou instrumento de poder. Michel de Certeau analisa a relação entre cultura e poder chamando a atenção para o fato de que, tal como o que era ontem o folclore ou a cultura popular, a cultura de massa hoje permanece afetada pelo coeficiente social que a distingue de uma cultura operacional, sempre reservada. Mas o corte se agravou. A cultura de massa não tem mais uma função colonizadora (tanto no bom quanto no mau sentido da palavra: ao mesmo tempo civilizadora e conquistadora) como foi o caso, durante longo tempo, da educação que vulgarizava e difundia as concepções de uma elite. Na verdade, a cultura se tornou mais um objeto rentável e maleável, segundo as necessidades da produção, e menos uma arma de combate.[40]




  Os poderes então se servem da cultura sem se comprometer com ela. Não estão mais comprometidos nos discursos que fabricam. Seu centro de atenção não está mais substantivamente na produção cultural, ou na difusão cultural, mas apenas tangencialmente. E os produtos culturais servem à classe daqueles que os criam e são pagos pela massa daqueles que deles não usam nem aproveitam.[41]




  A grande questão que se levanta – e que Michel de Certeau detecta – é se os membros de uma sociedade como a de hoje, afogados que estão no anonimato de discursos que não são mais os seus, e submetidos a monopólios cujo controle lhes escapa, encontrarão, juntamente com o poder de se situar em algum lugar num jogo de forças assumidas, a capacidade de expressar-se.[42]




  Para isso, organismos como a Unesco se preocupam constantemente com a construção sempre mais intensa de uma diversidade cultural baseada na tolerância e no respeito. Após constatar que a cultura se encontra no centro dos debates contemporâneos sobre a identidade, a coesão social e o desenvolvimento de uma economia fundada no saber, a declaração da Conferência Mundial sobre as políticas culturais afirma que o respeito à diversidade das culturas, a tolerância, o diálogo e a cooperação, em um clima de confiança e entendimento mútuos, estão entre as melhores garantias da paz e da segurança internacionais. E, para isso, leva em conta o processo de globalização, facilitado pela rápida evolução das novas tecnologias da informação e da comunicação. A globalização, embora constitua um desafio para a diversidade cultural, cria as condições de um diálogo renovado entre as culturas e as civilizações, defendendo princípios que norteiam na direção do respeito e da tolerância à diversidade.




  Sem dúvida alguma, em princípio a pluralidade é positiva, já que enriquece a realidade humana, permite que saia a público a imensa riqueza das expressões culturais, educa em atitudes fundamentais como o respeito e a tolerância. Porém, apesar dessa positividade, que é real e não desprezível, a ambiguidade que cerca o fato cultural hoje é enorme e, como é bem demonstrado por Michel de Certeau em sua lúcida análise, há toda uma estratégia por trás da produção cultural que, na verdade, sendo plural e pretendendo ser tolerante, continua a ser, pelo menos em certa medida, excludente.




  São conhecidas as análises de especialistas sobre o fenômeno da exclusão digital, que incapacita e impossibilita que largas parcelas da população, sobretudo nos países mais pobres, tenham acesso a esses meios sem os quais hoje simplesmente não se adquire sequer informação, quanto mais cultura.[43] Assim também são muito poucos, hoje, aqueles que têm acesso aos bens culturais e que podem efetivamente realizar “escolhas” e tomar decisões sobre sua vida cultural e a maneira de administrar os bens culturais, sem ser acossados e moldados pela propaganda, pelos mass media etc.[44]




  Ainda uma vez, é Bauman – entre outros – que vai lançar nova luz sobre este debate, com seu texto “Culture as consumer co-operative”.[45] Recorda que a noção de cultura, tal como a usamos contemporaneamente, nasceu e recebeu forma no terceiro quartel do século XVIII. Essa noção já foi universal, levando de roldão, inclusive, os países de ponta da modernidade, ricos e desenvolvidos. A noção de cultura, portanto, segundo o pensador polonês, é cunhada segundo o padrão da fábrica da ordem, que cria situações previsíveis e controláveis.[46] Neste sentido, a ideia de cultura começa sendo empregada no singular e até certo ponto continua a sê-lo até hoje. No entanto, este uso aparece ao lado de outro, que é descrito pelo autor como implicando a noção de que cada cultura é em algum grau produto de uma escolha arbitrária entre várias possibilidades. Impõe-se portanto empregar o tema “cultura” no plural.[47] E a metáfora usada por Bauman para chamar o novo paradigma de cultura é “cooperativa de consumidores” onde é muito difícil, senão impossível, separar o “autor” do “ator”, sendo cada membro instado a criar e a agir.[48]




  Dentro da metáfora da “cooperativa de consumidores”, coerentemente, quanto mais o membro da cooperativa consome, maior é sua contribuição e partilha na riqueza comum da cooperativa. A distribuição e a apropriação, portanto, e não a criação ou a produção são o eixo da atividade da cooperativa. E, no seu esforço para aumentar o consumo e o ganho, seus esforços vão no sentido de aumentar o número de consumidores. A verdadeira linha de produção das cooperativas de consumidores é, em princípio, a produção de “multiplicadores”, ou seja, de consumidores sempre mais numerosos, mais exigentes, sofisticados e capazes de exigir e discernir.[49]




  Diante de uma multiplicidade de escolhas, então, o consumidor é livre para escolher. Livre de uma liberdade que se testa na clivagem e no laboratório da vida individual de cada um. Trata-se de uma liberdade que depende da multiplicidade de possibilidades. E que vive e se multiplica quanto mais essa multiplicidade de possibilidades é mantida.[50] Por isso, paradoxalmente, pode tornar-se uma liberdade vazia e enganosa, uma vez que não se tem o direito de colocar uma possibilidade acima das outras: escolher uma significa rejeitar outras e isso não entra na dinâmica do jogo do consumo. Em outras palavras, selecionar, rejeitar, cancelar não faz parte do processo. Diz Bauman de maneira lapidar que, “como no caso dos signos, que têm chances de comunicar-se na medida em que permaneçam livres de significados, a essência da escolha livre é o esforço para abolir a escolha”.[51]




  O ímpeto do desejo de consumo estimulado por um raio de oferta sempre maior torna então a autogratificação e a satisfação metas impossíveis. Decidir começa a se tornar algo extremamente difícil porque significa renunciar a outras possibilidades para escolher uma; ou escolher uma para ser colocada acima das outras. Vivemos escravizados por uma “tirania de possibilidades”[52] que nos acossa constantemente, multiplicando as ofertas diante de nós sem deixar espaço de liberdade para escolher, dizer sim ou não.




  Muitas vezes queremos dizer que sim sem dizer que não, deixando todas as opções em aberto. Isso acontece no ato de consumir bens perecíveis ou voláteis, mas também nas escolhas afetivas e nas opções de vida. Em um momento diz-se que sim ao casamento, ou à entrada em um estado de vida, ou a uma profissão etc., mas, interiormente, deixa-se a porta aberta para outras opções que virão mais tarde. Todos os relacionamentos, empregos, casas, carreiras, parecem ter datas de validade.[53]




  Não é à toa que a etimologia das palavras “decidir” e “ decisão” fala de corte, separação.[54] Toda escolha que implica uma decisão tem que apreciar uma pluralidade de possibilidades e caminhos e “cindir”, cortar as restantes para permanecer com uma. Há que separar cortando, ainda que a duros golpes, para que haja realmente escolha e decisão.




  Às vezes acreditamos que decidimos bem, mas, devido a uma série de correntes que se movem dentro de nós e nos arrastam, nossos caminhos podem ser desviados para portos que não havíamos escolhido. E aqui estão em jogo não apenas as grandes opções, mas a qualidade de nossas vidas cotidianas – que podem, inadvertidamente, ser desvalorizadas pela dinâmica da cultura que se instalou em nós.




  Nossa pessoa, nosso “eu” saturado de informações, de propostas de consumo, de possibilidades diferentes de organizar sua vida, de relações reais ou virtuais, de ofertas de todos os estilos, vai se convertendo em um “eu” colonizado. Quando se nos apresenta uma situação nova, já temos uma infinidade de respostas possíveis arquivadas dentro de nós.[55]




  Colonizado quer dizer dominado por uma potência estrangeira, estranha, exterior a nós mesmos. Na medida em que nosso eu vai sendo mais colonizado, vai se convertendo em um mostruário de loja de departamentos ou de supermercado onde vão aparecer todos os tipos de resposta sem articulação interna. Estarão simplesmente empilhadas uma ao lado da outra.[56] Nossa capacidade de discernimento fica embotada e já não se tem escala valorativa interna para decidir pelo melhor. E a essa altura, então, já não somos atores e autores – como queria Baudrillard –, mas terminais de redes de computadores obedecendo a comandos acionados por mãos outras que as nossas.[57]




  Não existe mais em nós espaço livre para tomar decisões. As sensações se vão como que “acumulando” e aderindo a nossas ansiedades e fomes, seja naquelas que nos são naturais e emergem de nosso interior, seja naquelas artificiais, em nós criadas pela sociedade de consumo. E nossas decisões então não são mais livres, mas sim inevitáveis e impostas por um mestre invisível que já não podemos deter nem conter. E assim perdemos o controle para decidir sobre nossa própria vida, sendo levados pelas correntes subterrâneas que se foram formando dentro de nós.




  O estilo individualista e ávido de consumo, próprio da civilização ocidental, se encontra em conflito em culturas com visões de mundo e valores que geralmente têm profundas raízes religiosas. É por isso que muitas pessoas leem na cultura dominante uma ameaça de imperialismo cultural. A partir da decepção em relação à bênção prometida e não dada por uma cultura global ou da resistência alimentada desde diversas fontes contra uma cultura global uniforme determinada comercialmente crescem diversos movimentos, mais ou menos contraditórios, na forma de pluralismos religiosos, culturais, nacionais ou étnicos. Isso pode levar, no caso dos povos indígenas, por exemplo, a um processo histórico de autodescoberta que os ajudará a não entrar às cegas no processo de globalização, mas também a cair no fundamentalismo e, em parte, até mesmo na prática de violência gratuita.




  Apesar de todas as tendências para a padronização, não haverá, por essas razões, em um tempo futuro previsível, uma cultura mundial uniforme. Antes se chegará a uma pluralização de valores e normas a partir da qual nenhuma sociedade poderá agora se esquivar. Já que a pluralidade constantemente questiona identidades convencionais e até agora dadas por supostas, ela contém inevitavelmente um potencial (não pequeno) de conflito. A variedade de crenças e valores e suas influências específicas são agora não apenas um sinal das sociedades modernas, mas diz respeito também à crescente interdependência global nas relações entre as sociedades e os povos.




  Precisamente por isto é sintomático o problema que se refere à migração global. Deixa crescer, especialmente nos países industrializados e ricos, o medo da alienação cultural e as ameaças à segurança interna e externa, devido à importação de extremismos políticos e aos altos índices de criminalidade. A resposta política a isto se esgota muito frequentemente com medidas defensivas, tais como restrição ao direito de asilo e do agravamento das condições de residência através do endurecimento da determinação de vistos e de controles nas fronteiras. A tendência para a delimitação é frequentemente justificada com a advertência relativa à proteção da própria identidade cultural.




  Uma pluralidade anárquica, ou seja, sem hierarquia de prioridades, sem escala valorativa de referência, sem referências estruturantes – deixa de ser algo positivo e libertador para se converter em um reforço da indefinição que preside a sociedade líquida e “viscosa” onde vivemos. Aprisiona em lugar de libertar e desorienta em lugar de dilatar os espaços interiores. Os limites se vão, os indivíduos crescem deseducados tendo como referência apenas a si próprios, ávidos do gozo impune e sem critério, algo que a quantidade ilimitada de ofertas hedonistas lhes propõe a cada momento.




  E então, como diz Gilles Lipovetsky, “o individualismo hipermoderno se identifica muitas vezes com um individualismo caótico, desestruturado, cacofônico. Por um lado, cresce a soberania do indivíduo; por outro, a perda da posse do indivíduo sobre sua pessoa, que se torna incapaz de controlar-se a si mesmo”.[58] E aqui estarão em jogo não só as grandes opções que marcarão a direção da vida, como também a qualidade do cotidiano, que vai sendo lentamente erodido pelos dinamismos da cultura que passaram a nos possuir e a comandar nossa existência.[59]




  Uma nova geografia




  A geografia é uma ciência que tem por objetivo o estudo da superfície terrestre e a distribuição espacial de fenômenos significativos na paisagem. Também estuda a relação recíproca entre o homem e o meio ambiente (geografia humana). É também uma disciplina de caráter quase universal. A coexistência do ser humano e do mundo, da matéria e da vida tem como consequência, no coração da geografia, a presença do problema das relações entre ser humano e meio ambiente. A pergunta permanece então, hoje, como ontem, sobre se o ser humano moderno e pós-moderno, cada vez mais capaz, devido às técnicas que domina, de transformar o meio em que vive, a ponto de destruir ou ameaçar os equilíbrios naturais, compromete as relações complexas das causas e dos efeitos que são o fundamento de nosso conhecimento científico do globo terrestre.




  Disciplina de síntese, a geografia é ambiciosa, já que constitui análise e explicação global da superfície da Terra, de todos os fatos que podem ali ser localizados, medidos, classificados no espaço, mas cuja identificação não tem outro objetivo senão precisar relações mútuas, sempre mutantes. Ela é ao mesmo tempo ciência natural e ciência humana. Eis por que é frequentemente mal interpretada, tanto pelo grande público quanto pelos especialistas das diversas disciplinas que dela se aproximam.




  A geografia cultural se tornou hoje “exploração geográfica da diferença e da mudança cultural”.[60] Falar de geografia cultural é combinar espírito humanista e filosofia naturalista. Desenvolvida para justificar os nacionalismos e a colonização, esta geografia humana de fundamento culturalista foi inicialmente conservadora e fez interface com o racismo. Foi rejeitada por muitos por haver alimentado ideologias de extrema direita. Porém seguirá adiante e se perpetuará, por exemplo, com o conhecido pensador americano Samuel Huntington, que fala do “choque de civilizações” e da identidade americana.[61]




  Em sua versão radical, a geografia cultural não separa social de cultural. A cultura estaria no coração dos processos de estruturação das sociedades e não mais evocada como variável secundária. Ela é discurso, mas também questão política. Ocupa-se de “guerras culturais” que expressam e geram conflitos políticos, econômicos e sociais no seio de uma mesma sociedade. Multiplica os olhares sobre os fenômenos transversais das sociedades, relações de poder e dominação a fim de captar melhor os modos de produção e estruturação dos lugares e espaços. A ideia de que o espaço é um produto social e cultural, teatro da “standardização” mundial e submetido a um crescimento das mobilidades reaproxima as duas geografias culturais, a humanista e a radical. Os anos 1990 vão abrir caminho a uma corrente pós-moderna que será um prolongamento das evoluções comprometidas com essa visão.




  Hoje, passada a primeira década do novo milênio, se fala já do “fim da geografia” – como antes do fim da história – para significar uma geografia que começa a ser reconfigurada e assiste ao final das fronteiras, graças, sobretudo, aos fenômenos da globalização e das migrações que redesenham as mesmas.[62]




  Vive-se uma situação mundial onde uma nova geografia está em curso, seja em termos econômicos, políticos e até mesmo religiosos. O dia 11 de setembro de 2001, de triste memória, demonstrou que o que se chamava de “Ocidente cristão” não existia mais em estado puro. O Oriente Médio, e com ele o Islã, que irromperam com ruído e violência em pleno coração de Nova York, destruindo as torres gêmeas do World Trade Center, permitiram constatar isso.




  Economicamente, por outro lado, a nova geografia do mundo está longe de ser meramente Sul-Sul, ou tampouco Leste-Oeste, marca principal dos tempos da guerra fria; ou mesmo Norte-Sul, no sentido do velho paradigma das relações de dependência centro-periferia. A globalização vem se encarregando de transformar todas as formas de compartimentalização hemisférica, continental ou mesmo sub-regional do mundo. Ou seja, a geografia econômica tende a ignorar as geografias física e humana. Por exemplo, novos acordos bilaterais do tipo Japão-México e Chile-China contradizem a lógica das fronteiras físicas. O outsourcing de contadores, engenheiros e os call centers na Índia redesenham o mapa do trabalho.[63]




  O hibridismo do espaço vai se traduzir na geração de um meio ambiente em geral altamente alterado e degradado. A deterioração do meio ambiente urbano generaliza-se para o campo e para todos os espaços, levada pelo aumento do consumo de matérias-primas por uma indústria cada vez mais globalizada. Até que a desfiguração se complete, haverá efeitos como perda do contato com os bens, sons e imagens dos meios locais trazidos pelo meio ambiente urbano fortemente hibridizado, o que levará a um desenraizamento cultural do ser humano em escala planetária. A velha relação homem-meio, descartada pelo hibridismo e degradação do meio ambiente num espaço globalizado, deve ser assim recriada.




  A percepção do problema tem lugar, de início, no campo da reflexão ética e teórica, relacionada à condenação radical de uma economia comandada pelos interesses de consumo da indústria, até que por fim se traduz num conjunto de medidas de reconstrução das paisagens nos espaços de meio ambiente mais degradados. Entre um momento e outro, vive-se uma fase de resgate das diferentes práticas experimentadas pelos países onde os problemas da degradação foram fisicamente sentidos por meio de atitudes de conservação e preservação das paisagens alteradas.[64]




  Um choque está, portanto, acontecendo entre o desenvolvimento desnorteado das forças produtivas da indústria e as relações de produção capitalistas criadas para regularizá-las. Percebe-se, consequentemente, uma pressão pela substituição dessas relações por outras que reorientem e deem novo direcionamento ao desenvolvimento das forças produtivas em suas relações com a sociedade capitalista e o meio ambiente, consideradas as possibilidades criadas pela ciência e a tecnologia da nova revolução industrial em curso (a terceira) e os interesses da globalização financeira.[65]




  Entre os fatores que modificam o campo geográfico hoje, o fenômeno das migrações, da mobilidade populacional, do chamado “people on the move” é o mais importante e está alterando a configuração da ocupação e habitação do mundo tal como antes estava estabelecida. Por exemplo, Paris, Roma e outras capitais europeias têm hoje em dia uma parte considerável – com tendência a tornar-se majoritária – de africanos e árabes. Isso tem impacto na configuração da cidade, na divisão do espaço de moradia. Em termos de futuro, deixará patente o impacto sobre a religião e a configuração da população. Com baixas taxas de natalidade, a secularizada Europa vê multiplicar-se em seu seio a descendência desses povos “outros” vindos de diferentes latitudes e longitudes. Na sua maioria são muçulmanos e consideram uma prole numerosa uma bênção de Deus. Nesse e outros sentidos se contrapõem ao cristianismo histórico, religião antes majoritária naquela parte do mundo.




  Do outro lado está a realidade da América do Norte, sobretudo Estados Unidos e Canadá, que recebem diariamente ondas e ondas de migrantes, sobretudo latinos, pelo fato de estarem próximos a suas fronteiras. A população latina nos Estados Unidos cresce exponencialmente de ano para ano. E, apesar da severa política migratória estadunidense, a cada cem deportados entram quatrocentos novos migrantes, o que leva a supor que, dentro de um futuro não muito distante, a população latina ultrapassará quantitativamente a até então maioria branca e WASP. Já há latinos em cargos políticos importantes e na chefia de empresas, porém a imensa maioria ainda vive em condições longe das ideais, além de estar sob a constante ameaça da deportação, da ilegalidade e da condenação a viver na clandestinidade.[66]




  As migrações internacionais, atualmente, constituem um espelho das assimetrias das relações socioeconômicas vigentes em nível planetário. São termômetros que apontam para as contradições das relações internacionais e da globalização neoliberal. Tomando por base o referencial demográfico, vê-se que os deslocamentos migratórios fazem parte da natureza humana, mas são estimulados, quando não forçados, nos dias de hoje, pelo advento da tecnologia e pelo impacto da problemática econômica, nesta lógica inversa de sua preponderância em relação ao ser humano.




  A intensidade e a complexidade da mobilidade humana contemporânea trazem sérias interrogações em relação a suas causas. Trata-se de um fenômeno “espontâneo” ou “induzido”? Estamos diante de migrações “voluntárias” ou “forçadas”? Na realidade, tem-se a impressão de que a emigração maciça para os países do Norte, antes de ser consequência da livre escolha de indivíduos, decorre diretamente da crise do atual modelo de globalização neoliberal que concentra as riquezas e subordina o capital produtivo e gerador de empregos ao capital especulativo financeiro. As pessoas emigram fundamentalmente em busca de trabalho e sustento, que não encontram em sua região de origem.




  A propósito, vale citar a afirmação de Robert Kurz:




  É preciso deixar de dar explicações do tipo “o ser humano sempre fez guerras e sempre migrou”. Isto não ajuda a compreender este fenômeno que é inédito e nunca ocorreu em tão alta escala como agora. A migração não é nada novo na história da modernização, mas, sim, há um erro na avaliação ao dizer que as pessoas migram livremente em busca de melhores condições. É um processo coativo. Os pobres são livres para vender sua mão de obra, porém fazem isto porque não têm condições para controlar sua existência. A transformação da sociedade capitalista numa situação mundial produziu uma sociedade de exclusão. O ser humano participa de um sistema no qual vende abstratamente sua mão de obra e integra uma engrenagem (montada) para produzir acumulação infinita de capital.[67]




  Este estado de coisas, além de favorecer um transnacionalismo e um novo modelo de fronteiras geográficas, também favorece a multiculturalidade, uma vez que as culturas se misturam continuamente. Por outro lado, porém, permanece a negatividade do que seria uma nova colonização em curso, com as culturas autóctones estando sob ameaça ou correndo o risco de serem destruídas pela imposição da cultura dominante e opressiva do país que recebe a migração.




  A situação de movência e mobilidade da população mundial vai fazendo com que surjam novos tipos de sujeitos, com novos perfis, como fruto do atual cenário geográfico mundial. Zygmunt Bauman chama a atenção para o fato de que na tardo modernidade de hoje já não existem residentes estáveis. Todos os seres humanos habitantes do planeta Terra são nômades, mas nômades que vagueiam a fim de se instalarem e sedentarizarem. Porém, nesta tentativa, descobrem-se a si mesmos, não como cidadãos, mas como parvenus, arrivistas.[68]




  Bauman analisa ainda que o parvenu necessita de outro parvenu a fim de não se sentir como tal. E assim os nômades brigam e disputam entre si pelo direito de emitir permissões de residência uns para os outros.[69] “Quanto mais se tornam algo diferente do que são, mais são o que foram chamados a não ser. Mas foram realmente chamados? Para os parvenus, o jogo é impossível de ganhar.”[70]




  No mundo tal como é hoje, não há certeza, nem mesmo probabilidade de que não haja lugar para o pária, o apátrida, o sem terra, sem cultura, sem identidade. Aí estão os muitos milhares de migrantes que sobrevivem em culturas estranhas a sua origem. O que parece mais plausível, no entanto, é que o caminho para que o parvenu escape do status de pária se encontre fechado, assim devendo permanecer, impossibilitando-lhe a mobilidade subjetiva e identitária, mesmo que a mobilidade geográfica lhe tenha sido concedida.[71]




  Neste novo panorama geográfico humano, a metáfora que parece mais adequada é a da esperança de chegar à terra prometida que teleologicamente fez da aventura de Abraão algo bem diferente do eterno retorno a Ítaca de Ulisses. Os milhares de latinos que cruzam diariamente a fronteira americana ou as centenas de africanos que desembarcam nas costas mediterrâneas trazem consigo um sonho: o sonho americano, ou o trabalho em um país europeu desenvolvido. Em suma, algo que para eles e elas é a terra prometida, com diversos componentes e elementos: trabalho, vida melhor para os filhos e descendentes etc.




  Aí se apoia o sonho, a esperança moderna: chegar à terra prometida, trazendo junto consigo o sentimento de culpa e a sensação de fracasso de não andar suficientemente rápido.[72] Esta culpa angustia e tritura interiormente, mas também protege a esperança da frustração de ver que esta finalmente se apoiava sobre um sonho irreal. Por isso a culpa nunca desaparece e mantém o ser humano em movimento.[73] O que o espera, porém, não é a gratificação adiada, mas a impossibilidade de ser gratificado.[74]




  É ainda Bauman que sentencia de forma ácida e pessimista sobre a situação da contemporaneidade.




  Vivemos na idade das tribos e do tribalismo. É o tribalismo, milagrosamente renascido, que injeta seiva e vigor no panegírico da comunidade, na aclamação da pertença, na busca apaixonada pela tradição. Neste sentido, ao menos, o grande carrossel da modernidade nos trouxe para onde nossos ancestrais antigamente começaram. Pelo menos isto é o que parece.[75]




  Abundância de meios e escassez de fins




  O fim de uma ação, de uma atitude vital, de uma decisão é o “porquê”, o sentido, em oposição ao “como”, que diz respeito aos meios, aos mecanismos ou funcionamentos que ela põe em marcha. O fim ou finalidade é experimentado, então, como uma evidência quando se realiza alguma ação ou dinamismo a fim de obter um resultado. Isto diz respeito ao que é empreendido por cada um individualmente, pelo outro observado em sua ação, e é também afirmado com respeito a todo sistema constituído, vivo ou não, quando suas partes parecem articuladas com relação a uma função de conjunto.




  O meio é aquilo que torna possível e real o cumprimento de um fim. E, por serem ordinariamente vários os meios propostos e usados para atingir um fim, existe um debate tradicional e sempre atual da filosofia moral que tem por objeto a precedência dos meios ou dos fins, e sua eventual desnaturação ou desvirtuação recíproca. A estrutura teleológica da ação humana autoriza a distinção entre meios e fins, pois está dentro da natureza da vontade humana agenciar os meios em vista de um fim. O meio é, por um lado, o instrumento da realização do fim e por outra a mediação, a ação transitória em um devir temporal orientado. Os fins podem ser próximos e constituir em si mesmos etapas concretas para a meta final. Ou ser mais distantes e abstratos, embora não menos reais. Quando isso ocorre, eles se confundem então com um projeto global, um valor, um ideal.[76] E a reflexão sobre os meios para se chegar a esses fins, configurados não diretamente segundo as necessidades básicas da existência, a saber: comer, beber, dormir, vestir-se, morar, tem implicações outras em sua relação com os meios
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